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MUNICÍPIO DE GUARAPARI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

[bookmark: _GoBack]CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 012/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 8.155/2015 

FORMULÁRIO DE RETIRADA DE EDITAL


PREENCHER O FORMULÁRIO COM LETRA DE FORMA
	
PESSOA FÍSICA

	



	
ENDEREÇO COMPLETO

	



	
CPF

	



	
TELEFONE

	



	
FAX

	



	
E-MAIL

	



	PESSOA PARA CONTATO
	




Recebi através do e-mail da Prefeitura Municipal de Guarapari, cópia do Edital de Concorrência Pública nº 012/2015 – DELEGAÇÃO DE PERMISSÕES PARA O SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE GUARAPARI, cujo(s) envelope(s) de HABILITAÇÃO/PROPOSTAS será(ão) recebidos até o dia e horário indicados no Edital em epígrafe.

__________________,____de____________de 2015.


_______________________________
Assinatura e carimbo da pessoa física

ATENÇÃO: 
As empresas que obtiverem o Edital através do e-mail deverão encaminhar este comprovante imediatamente, devidamente preenchido, para o fax (27) 3361-8267 ou endereço eletrônico copelguarapari@gmail.com e pelo site oficial do município: www.guarapari.es.gov.br. Este procedimento se faz necessário para comunicação com as empresas licitantes caso haja alguma alteração no Edital.


               
                








                EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 012 /2015 VISANDO A DELEGAÇÃO DE PERMISSÕES PARA O SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE GUARAPARI – RETIFICADO CONFORME DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES – ACORDÃO TC-454/2014 – PROCESSO TC-218/2014 (Apensos: TC 667/14, TC 668/14 e TC 6214/12).


1 – INTRODUÇÃO

1.1- O Município de Guarapari, estado do Espírito Santo, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações – COPEL, designada pelo Decreto nº 384/2015, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo MELHOR PROPOSTA TÉCNICA, COM TARIFA FIXADA NO EDITAL, objetivando selecionar Pessoas Físicas (Autônomos), para delegação, mediante Permissão, a Exploração do Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (Taxi), atividade de interesse público que consiste no Transporte de Passageiros e Bens em Veículo de Aluguel a Taxímetro no âmbito do Município de Guarapari, em conformidade com a Legislação Pertinente, este Edital e seus Anexos.

1.2- O presente Edital de Concorrência reger-se-á pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, nº 8.883, de 08 de junho de 1.994, nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, e as Leis Complementares nº. 037/2012 e nº 056/2014, obedecendo ainda as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo  nº TC-218/2014 (Apensos: TC 667/14, TC 668/14 e TC 6214/12), bem como os Regulamentos atinentes a exploração do Serviço de Taxi do Município de Guarapari.

1.3- O Edital encontra-se à disposição dos interessados (Pessoa Física) na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Alencar Moraes Rezende, nº 100, Jardim Boa Vista, Guarapari/ES ou através do e-mail copelguarapari@gmail.com.

O recebimento da documentação e propostas dar-se-á na sala da Comissão Permanente de Licitações no endereço acima, às 14 horas do dia 16 de novembro de 2015, quando será dado início à abertura dos envelopes (Envelope 01 – Habilitação e 02 – Proposta Técnica).

1.4- A Comissão Permanente de Licitação somente dará por recebidos, para efeito deste Edital, os envelopes, devidamente lacrados e subscritados, entregues conforme previsto no item anterior.

2. DO OBJETO

2.1. A presente Licitação tem como objeto a Concorrência Pública do Tipo Melhor Proposta Técnica, com tarifa fixada no edital, visando a seleção de Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que receberão delegação, através de Termo de Permissão (anexo IV, deste Edital) de 105 (cento e cinco) Placas/Permissões para operação no Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (taxi), sendo 10% das vagas destinadas a portadores de necessidades especiais – PNE, conforme Art. 119 da Lei 13.146/2015, e 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva no âmbito do Município de Guarapari em conformidade com a legislação pertinente, em especial as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/2014, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e o presente Edital.

2.2 – Para efeito da licitação em tela, as 105 (cento e cinco) Placas/Permissões a serem licitadas obedecerão às seguintes proporcionalidades:

2.2.1 – 95 (noventa e cinco) Placas/Permissões serão destinadas a Pessoas Físicas não portadoras de necessidades especiais (Profissionais autônomos).

2.2.2 – 10 (dez) Placas/Permissões serão destinadas a Pessoas Físicas portadoras de Necessidades especiais, conforme art. 119 da Lei Federal 13.146/2015.

2.2.3 – Das 105 (cento e cinco) Placas/Permissões a serem licitadas, um por cento (1%) no total de 1 (uma) será destinada à implantação de “Taxi Adaptado” para o atendimento das exigências de deslocamento de Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais temporária ou permanente, Idosos, Gestantes.

2.2.3.1 - DO SERVIÇO DE TÁXI ADAPTADO

2.2.3.1.1 - O serviço de táxi adaptado (inclusivo) visa atender as exigências de deslocamentos das pessoas com deficiência e/ ou com mobilidade reduzida (idosos, gestantes e os demais), temporária ou permanente, além do público em geral, em consonância com a legislação vigente;

2.2.3.1.2 - Para a prestação do serviço, o vencedor da licitação deverá apresentar o projeto do veículo, o qual deverá ser atestado por responsável técnico, contendo planta do equipamento e em atendimento dos seguintes requisitos:

I - Especificação da rampa ou plataforma;
II - Forma de acomodação da cadeira;
III - Forma de acomodação do passageiro;
IV - Altura, largura e comprimento mínimos do local onde ficará a cadeira;
V - Número de assentos do veículo, incluindo, pelo menos os do motorista do cadeirante e do acompanhante deste;
VI - Capacidade mínima (peso) que a rampa ou a plataforma suportam;
VII - Caracterização do veículo.

2.2.3.1.3 - O projeto de que trata o subitem 2.2.3.1.2 deverá estar em conformidade com as normas da ABNT, conforme temática da acessibilidade, a saber: NBR 14022 e NBR 9050, considerando suas atualizações.

2.2.3.1.4 - A Secretaria Municipal de Fiscalização, por meio da Gerência de Fiscalização de Transporte e Trânsito analisará o projeto em 10 dias úteis e, após sua aprovação, o vencedor da licitação terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para aquisição e vistoria do veículo.

2.2.3.1.5 - Os (as) Permissionários (as) e condutores auxiliares aptos para operarem no serviço de táxi adaptado deverão participar de curso específico sobre transporte de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, inclusive treinamento prático de operacionalização dos equipamentos. 

2.2.3.1.6 - A padronização do veículo adaptado será a mesma da frota de táxi ora operante, acrescida do símbolo internacional de acesso, conforme NBR 14022.

2.2.3.1.7 - Para fins de garantir a continuidade do serviço, o veículo, uma vez cadastrado como táxi adaptado e vinculado à permissão, não poderá retornar a prestação do serviço em táxi convencional.

2.3 – E, 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva.

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente Licitação os interessados, Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que desejem prestar por delegação, através de Permissão, o Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (Taxi), no âmbito do Município de Guarapari e que satisfaçam integralmente as condições estabelecidas no presente Edital.

3.2. – Qualquer licitante seja Pessoa Física (Profissional autônomo) somente poderá concorrer a uma única permissão ou lote, respectivamente, considerando o constante do item 2.2, subitens 2.2.1, 2.2.2 e 2.2.3.

3.3 - Estarão impedidos de participar desta licitação:

3.3.1 - Pessoas com vínculo ativo com o Serviço Público Civil ou Militar Federal, Estadual, Municipal, seja este da Administração Direta ou Indiretamente;

3.3.2 - Pessoas portadoras de Permissão para Dirigir (habilitação provisória);

3.3.3 – Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que não tenham nacionalidade brasileira;

3.4 – Verificada a ocorrência de quaisquer dos casos previstos nos subitens anteriores durante o presente procedimento licitatório ou posteriormente ao mesmo, o licitante será desclassificado ou terá sua Permissão extinta, conforme o caso.

3.5 – Os candidatos que se classificarem como Portadores de Necessidades Especiais serão submetidos a Junta Médica de perícia do Município de Guarapari, como critério de habilitação.

3.6 – Serão aceitas necessidades especiais que não retirem do candidato o direito de dirigir, conforme Código Brasileiro de Transito.
3.7 – Toda e qualquer adaptação ao veículo do candidato portador de necessidade especial correrá por conta do mesmo.

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - Na entrega dos Envelopes, quando feita por Procurador o mesmo deverá apresentar e entregar à Comissão Permanente de Licitação, Procuração expedida em Cartório com poderes para assinar, receber documentos, desistir de prazo recursal e resolver quaisquer assuntos de interesse do licitante junto à Comissão.

4.2 - Somente será admitida a participação de um único representante do licitante nas sessões desta licitação. As demais pessoas presentes, exceto os membros da Comissão e os técnicos eventualmente convidados por essa, não poderão se pronunciar.

4.3 – Caso seja mudado o Procurador durante o procedimento licitatório, o novo Procurador deverá se apresentar portando a respectiva procuração.

4.4 – Somente será permitida a manifestação do licitante durante os trabalhos da Comissão por intermédio de seu representante credenciado.

4.5 – Os documentos referentes aos credenciamentos serão retidos pela Comissão e anexados ao respectivo processo.

5 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1 – No dia, horário e local designados no item 1.3 deste Edital, cada licitante deverá protocolar (entregar) junto à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua Documentação de Habilitação e Proposta Técnica, em envelopes distintos, denominados Envelope 01 – Habilitação e Envelope 02 – Proposta Técnica, lacrados, rubricados e sem rasuras, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados os seguintes dizeres:

	EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 012/2015
TIPO: MELHOR TÉCNICA COM TARIFA FIXADA NO EDITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ENVELOPE - 01 HABILITAÇÃO

( ) Pessoa física – profissionais autônomos
( ) PNE – Portador de Necessidade Especial

Licitante (nome):

Endereço:
Bairro:                                     Cidade:                                           Tel.
CEP.



	EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 012/2015
TIPO: MELHOR TÉCNICA COM TARIFA FIXADA NO EDITAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ENVELOPE 02 – PROPOSTA TÉCNICA

( ) Pessoa física – profissionais autônomos
( ) Portador de Necessidade Especial

Licitante (nome):

Endereço:                                   
Bairro:                                         Cidade:                               Tel.
CEP.



5.2 - Os envelopes 01 – Habilitação e 02 – Proposta Técnica, deverão ser entregues, no prazo e na forma estabelecidos neste Edital.

5.3 – Caso um Envelope seja insuficiente para os Documentos de Habilitação, deverá o licitante usar tantos Envelopes quantos necessários, sobrescritando-os conforme estabelecido no item 5.1, enumerando-os da seguinte forma: 01, 01-A, 01-B, 01-C, assim sucessivamente.

5.4 - Não serão recebidos Envelopes ou quaisquer Propostas encaminhadas por Via Postal, Fax ou E-mail.

5.5 - Após a entrega dos respectivos Envelopes, não será permitida a inclusão de novos documentos ou retificação da Proposta Técnica.

5.6 - A documentação a ser apresentada pelos interessados deverá constar dos Envelopes 01 – HABILITAÇÃO e 02 - PROPOSTA TÉCNICA, em original ou em fotocópias devidamente autenticadas em cartórios, ou pela Comissão Permanente de Licitações – COPEL conforme relacionamos a seguir.

5.7 – Não comparecendo candidatos portadores de necessidades especiais, ou não sendo as vagas a eles destinadas preenchidas em sua totalidade, serão as mesmas preenchidas pelos demais candidatos concorrentes, obedecida a ordem de classificação.

5.6.1 – Envelope 01 – Habilitação

5.6.1.1 – Pessoa Física:

a) – Carteira Nacional de Habilitação – (CNH), categoria “B”, “C”, “D” ou “E”.
a. Os licitantes portadores de necessidade especiais deverão apresentar em sua Carteira Nacional de Habilitação o código de sua restrição.
a).1 - Os portadores de necessidades especiais deverão apresentar CNH, constando da mesma, a ressalva de que seu portador é pessoa portadora de necessidades especiais e necessita de veículo adaptado;

a).2 - Ao portador de CNH, categoria “B”, será obrigatório constar em sua habilitação a expressão “apto para transporte remunerado”.

b) – Cédula de identidade do licitante;

c) - Cadastro de Pessoas Física – CPF;

d) - Laudo ou atestado médico que comprove estar em condições físicas e mentais para o exercício da atividade de taxista emitido, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data de recebimento dos respectivos Envelopes;

e) - Certidão negativa expedida pelo Departamento de Polícia Civil, relativamente aos crimes tipificados no Código Penal Brasileiro e em legislação especial;

f) - Certidão negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de débito, emitida pela Receita Federal; 

g) – Comprovante de que se encontra em dia com as obrigações eleitorais, compreendendo, título eleitoral e o (s) comprovante (s) de votação na última eleição ou a correspondente justificativa, referente (s) ao primeiro turno e, se for o caso, ao segundo turno;

h) - Inscrição no Cadastro do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante cartão de inscrição do contribuinte autônomo.

i) - Comprovante, fornecido pelo DETRAN, de não ter cometido, nos últimos 12 (doze) meses infrações que totalize no máximo 21 (vinte e um) pontos.

j) – Declaração de não servidor público conforme modelo nº 4 do anexo II.

k) – Declaração de inexistência de fatos supervenientes conforme modelo nº 5 do anexo II.

5.6.2 – Envelope 02 – Proposta Técnica

5.6.2.1 – Pessoa física:

a) Proposta apresentada, conforme modelo nº 01 do Anexo II - Declaração Opção do lote;

b) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo ou o “Termo de Compromisso de Aquisição de Veículo”, apresentado, conforme modelo nº 02 do Anexo II - Declaração termo de compromisso de aquisição de veículo;

c) Comprovante de exercício profissional como motorista, o que poderá ser feita através de cópias autenticadas da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, do Contrato de Trabalho ou Declarações de Órgãos ou Empresas responsáveis pela prestação destas atividades;

d) Comprovante do tempo de habilitação do licitante expedida pelo DETRAN ou cópia da Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

f) Comprovante de conclusão de cursos de Relações Humanas, Direção Defensiva ou Primeiros Socorros;

g) Comprovante de efetivo tempo de serviço como motorista de taxi, o que poderá ser comprovado mediante Declaração fornecida exclusivamente pelo Órgão Gestor do Serviço de Taxi.

6. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 - A abertura dos Envelopes nº 01 contendo os Documentos para habilitação, dar-se-á em sessão pública, no horário e local previsto no item 1.3, com a presença dos licitantes e/ou seus representantes e demais interessados;

6.2 - De acordo com o quantitativo de licitantes as sessões de aberturas dos envelopes prevista no item 6.1 continuarão nos dias úteis subsequentes, no mesmo horário e local.

6.3 - Por conveniência administrativa, a fim de que não haja atraso e possíveis transtornos nos trabalhos desta Comissão Permanente de Licitação, membros não autenticarão quaisquer documentos durante o ato de abertura dos Envelopes.

6.4 - Abertos os envelopes e examinados os documentos, serão todos rubricados pela Comissão, facultando-se aos licitantes ou a seus respectivos representantes legais, conhecê-los e rubricá-los;

6.5 - Após verificada a habilitação dos licitantes, incluindo o julgamento de eventuais recursos e demais requisitos legais, proceder-se-á a abertura dos Envelopes nº 02 – Proposta Técnica, em data previamente designada pela Comissão Permanente de Licitação;

6.6 - Aos licitantes inabilitados ou seus representantes legais serão devolvidos os Envelopes Nº 02 – Proposta Técnica, devidamente lacrados.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1 – Os interessados, Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos), para serem considerados habilitados à prestação dos Serviços, objeto da presente Licitação, deverão cumprir as exigências, das Leis Federais nº. 8.666/93, 8.883/94, 8.987/95, 9.503/97, Leis Complementares Municipais nº. 037/2012 e nº 056/14 incluindo suas alterações, Regulamentos Específicos ao Serviço de Taxi e comprovarem Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificações Técnica e Econômico-Financeira, consoante documentação apresentadas e constantes nos envelopes: 01- Habilitação; e 02 – Proposta Técnica.

7.2 - Serão inabilitados os licitantes que apresentarem documentação:

a) incompleta;

b) com emendas, rasuras, entrelinhas ou linguagem que dificulte a exata compreensão do enunciado;

c) que desatender as normas e parâmetros estabelecidos neste Edital;

d) que descumpra qualquer dos requisitos exigidos neste Edital ou na legislação pertinente.

8. DAS EXIGÊNCIAS REFERENTES AOS VEÍCULOS

8.1. Os veículos a serem utilizados para a prestação dos serviços, objeto da presente licitação, além das disposições do Código de Trânsito Brasileiro e demais posturas locais, deverão conter, no mínimo, às seguintes especificações e equipamentos:

8.1.1. Cores branca ou prata, com programação visual definida pela Secretaria Municipal de Fiscalização, mediante as Leis Complementares nº 037/2012 e 056/2014;

8.1.2. Idade máxima de cinco anos, contados a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos – CRLV.

8.1.3. Possuir 04 (quatro) ou 05 (cinco) portas com capacidade de até 7 (sete) ocupantes.

8.1.4. Permanecer com suas características originais de fábrica, exceto no caso de utilização de gás natural veicular – GNV, observadas às exigências do Código de Trânsito Brasileiro e legislação pertinente; 

8.1.5. Possuir sistema de ar condicionado;

8.1.6. Ser veículo de passeio;

8.1.7. Taxímetro e aparelhos registradores, em modelo aprovado pela unidade gestora, devidamente aferidos e lacrados pelo órgão competente;

8.1.8. Caixa luminosa com a palavra “TÁXI” sobre o teto, dotada de dispositivo que apague sua luz interna automaticamente, quando do acionamento do taxímetro;

8.1.9. Características originais de fábrica, satisfazendo as exigências do Código de Trânsito Brasileiro, deste Regulamento e legislações pertinentes, observando os aspectos de segurança, conforto e estética; e

8.1.10. Deverá ser emplacado e licenciado no Município de Guarapari.

8.2. Para os condutores portadores de necessidades especiais, serão aceitos veículos adaptados, desde que aprovados pelo DETRAN/ES, com laudo de modificação do INMETRO-IPEM.

9. DA PONTUAÇÃO

9.1 Os Licitantes Pessoas Físicas (Profissionais autônomos) serão classificados em conformidade com pontuação que lhes serão distribuídas acumulativamente diante da Proposta Técnica apresentada e considerando os fatores (critérios) estabelecidos abaixo:

9.1.1 – Pessoas Físicas (Profissionais autônomos)

a) Fator tempo efetivo de serviço como motorista profissional, a ser comprovado mediante cópias autenticadas da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, Contrato de trabalho, ou Declaração (original) do órgão responsável pela prestação do Serviço Profissional, sendo atribuído 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para cada mês completo de atividade.

b) Fator tempo efetivo de serviço como motorista de taxi, a ser comprovado mediante Declaração fornecida exclusivamente pelo Órgão Gestor do Serviço de Taxi, sendo atribuído 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para cada mês completo de atividades.

c) Fator tempo de Habilitação do Licitante a ser comprovada mediante a Carteira Nacional de Habilitação – CNH, ou declaração do DETRAN-ES (original ou cópia autenticada), sendo atribuído 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para cada mês de habilitado.

d) Fator ano de Fabricação do Veículo a ser comprovada mediante o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo ou o “Termo de compromisso de aquisição de veículo”, apresentado, conforme modelo nº 02 do Anexo II - Declaração termo de compromisso de aquisição de veículo, para cada veículo, sendo o licitante pontuado em consonância com o estabelecido na tabela abaixo:

	Ano de Fabricação
	Pontos

	2016
	40

	2015
	35

	2014
	30

	2013
	25

	2012
	20




e) Fator cursos de Qualificação, serão atribuídos 5 (cinco) pontos a todos licitantes que apresentarem Comprovante de conclusão de Cursos, com no mínimo 20 (vinte) horas/aulas, sejam de Relações Humanas, Direção Defensiva ou Primeiros Socorros, ministrados pelo SESI/SENAI, SESC/SENAC, SEST/SENAT ou qualquer Instituição credenciada pela Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas- SETOP ou o por qualquer outro órgão integrante ao Sistema Nacional de Transito;

f) Fator CNH, serão atribuídos, no máximo 5 (cinco) pontos a cada licitante, considerando a categoria de sua Carteira Nacional de Habilitação – CNH, consoante ao estabelecido na tabela abaixo:

	Carteira Nacional de Habilitação
	Pontos

	Categoria – B /apto para transporte remunerado
	02

	Categoria – C 
	03

	Categoria – D e E 
	05



g) A pontuação total, de cada Licitante – Pessoa Física (Profissionais Autônomos) – será determinada mediante o somatório da pontuação obtida no item 9, subitem 9.1.1, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, considerando a seguinte fórmula: (PTPF)= “a”+“b”+“c”+“d”+“e”+“f”, onde:

(PTPF) = Pontuação Técnica Pessoa Física

“a” = Fator tempo efetivo de serviço como motorista profissional;
“b”= Fator tempo efetivo de serviço como motorista de taxi;
“c” = Fator tempo de habilitação do licitante;
“d”= Fator ano de fabricação do veículo;
“e”= Fator de curso de qualificação;
“f”= Fator CNH categoria profissional;

10. DO JULGAMENTO

10.1. Serão considerados vencedores, os Licitantes, tanto Pessoas Físicas  (Profissionais autônomos) quanto Portador de Necessidade Especial que obtiverem o maior número de PONTOS, para o Lote do qual é concorrente considerando os critérios estabelecidos no item 9.– DA PONTUAÇÃO, Subitens 9.1.1 ou 9.1.2 deste Edital, sejam para os Serviços de Táxi Convencionais ou Adaptados para pessoas portadoras de necessidades especiais, ficando os demais vencedores classificados em ordem decrescente da PONTUAÇÃO obtida.

11. DA CLASSIFICAÇÃO

11.1  - A classificação dos licitantes, quanto à Proposta Técnica, far-se-á pelos critérios de contagem de pontos acumulados de acordo com as propostas apresentadas, conforme critérios estabelecidos no item 9. Subitens 9.1.1 e 9.1.2 deste Edital.

11.2  - Os licitantes serão classificados em ordem decrescente de pontuação, sendo que o 1° (primeiro) classificado corresponde à maior pontuação obtida e assim sucessivamente para os demais classificados.

11.3 - Os pontos obtidos na Proposta Técnica têm caráter exclusivamente classificatório, não eliminando licitante;

11.4 - O licitante que concorrer à permissão para Táxi, terá o prazo de 90 (noventa) dias para apresentar o veículo de sua propriedade para vistoria junto ao DETRAN, nas condições declaradas na Proposta Técnica apresentada, podendo ter o prazo prorrogado na ocorrência de fato superveniente.

11.5 - O licitante que optar por Permissões destinadas ao Serviço de Táxi Adaptado terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para aquisição e vistoria do Veículo Adaptado podendo ter o prazo prorrogado, na ocorrência de fato superveniente.

12. DOS RECURSOS

12.1 – Os licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) julgamento das propostas;

b) anulação ou revogação da habilitação ou inabilitação do licitante;

12.2 – Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b” terão efeito suspensivo, A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes às razões de interesse público, atribuir, aos recursos interpostos nos demais casos, eficácia suspensiva.

12.3 – O recurso deverá estar devidamente fundamentado e instruído, devendo ser protocolado, no Protocolo da sede da Prefeitura Municipal, situada à Rua Alencar Moraes de Rezende, nº 100, Bairro Jardim Boa Vista, no horário de expediente, devendo observar os seguintes requisitos:

a) Serem datilografados ou impressos por qualquer processo eletrônico e devidamente fundamentados;

b) Serem assinados pelos licitantes ou seus representantes legais, devidamente habilitados.

12.4 – Interposto o recurso, o mesmo será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidos à autoridade superior por intermediário do Presidente da Comissão de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

12.5 – Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa.

12.6 – É vedado a qualquer licitante tentar impedir o andamento desta licitação utilizando-se de recursos meramente protelatórios, sob pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

12.7 – Para efeito de definição de dia útil, fica estipulado que não são considerados como tal: sábados, domingos e feriados.

12.8 Inexistindo recursos contra o(s) resultado(s) ou após o julgamento dos porventura interpostos, a classificação e julgamento final da presente Concorrência Pública serão homologados pelo Poder Executivo e devidamente publicados.

13. DA PERMISSÃO

13.1 – As Permissões serão outorgadas através de Termo de Permissão consoante Anexo IV – Termo de Permissão.

13.2 - A Permissão será concedida em caráter personalíssimo, precário, inalienável, impenhorável e incomunicável.

13.3 - É vedado o arrendamento ou sublocação da Permissão.

13.4 As Permissões terão validades por um período de 10 (dez) anos, contados a partir da assinatura do Contrato de Permissão, prorrogáveis por igual período, de acordo com o interesse da Administração Pública, mediante Termo Aditivo, desde que cumpridas às exigências das Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/14 do Edital de Convocação e demais Legislações vigentes.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1 - A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Recursos Humanos convocará os classificados por meio de publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, para se apresentarem, no prazo de 30 (trinta) dias, em sua sede para a assinatura do Termo de Permissão (Anexo IV).

14.2 - A contratação do Licitante, de que trata o subitem anterior se dará em conformidade com a pontuação e ordem de classificação obtida pelo mesmo durante a licitação.

14.3 - Os adjudicatários convocados que não comparecerem no prazo estabelecido, conforme subitem 14.1, serão desclassificados.

15. DO PREÇO

15.1 – Considerando a viabilidade econômica do objeto a ser licitado em alinhamento com a peculiaridade da natureza do serviço a ser prestado pelos permissionários, fixa-se para efeitos do tipo de licitação o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por Permissão, tanto para portador de necessidade especial como para pessoas físicas.

15.2 – Ainda, em razão das particularidades que envolvem a prestação do serviço licitado, o pagamento da importância fixada, por permissão, poderá ser realizada em até 10 (dez) parcelas iguais e mensais.

16. DOS DEVERES DO PERMISSIONÁRIO

16.1 - São deveres dos condutores de veículo de aluguel (TAXI), sem prejuízo das obrigações previstas no Código de Trânsito Brasileiro, as estabelecidas nas Leis Complementares nº 037/2012, nº 056/14 e demais normas e regulamentos dela decorrentes.

17. DA REMUNERAÇÃO E VIABILIDADE ECONÔMICA DO SERVIÇO

17.1 – O serviço será remunerado pela receita arrecadada por meio de cobrança da tarifa dos usuários.

17.2 – A tarifa será fixada por ato do Poder Executivo com base no custo médio dos serviços, de modo a preservar o equilíbrio econômico-financeiro, ouvido o Conselho Municipal Tarifário. 

17. 3 – O valor da tarifa será definido de modo que a receita tarifária seja suficiente para a cobertura dos custos de prestação dos serviços, inclusive a remuneração do capital do Permissionário, considerando a planilha de custos constante no anexo III, deste edital.


18. DOS PROCEDIMENTOS


18.1 - O procedimento licitatório seguirá as determinações contidas na Constituição Federal de 1988, Leis Federais, Lei Municipal e demais, conforme previsto no item 1.2 deste Edital.

18.2 - Nas sessões públicas e nas reuniões da Comissão de Licitação, serão lavradas atas circunstanciais.

18.3 - A Comissão de Licitação, quando julgar necessário, poderá, a seu critério, determinar diligencias e dilações de prazo para melhor elucidação e andamento do processo licitatório, sempre de acordo com a legislação pertinente.

18.4 - Todas as Declarações (modelos) constantes dos anexos deste Edital deverão ser devidamente preenchidas e assinadas pelo licitante, de modo legível, a máquina ou manualmente em letra de forma, com caneta azul ou preta, sob pena de inabilitação ou desclassificação do licitante.

18.5 - Quaisquer manifestações de Licitantes ou seus Representantes Legais deverão ocorrer, obrigatoriamente, por ocasião das reuniões, salvo aqueles que impetrarem recursos administrativos.

18.6. - Ocorrendo empate no resultado final pessoa física, o desempate será efetuado considerando-se o maior tempo de serviço como taxista,

18.7 - Permanecendo o empate, o segundo critério de desempate será a idade do licitante, ficando melhor classificado aquele de maior idade.



19. DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

19.1 - Para esclarecimentos adicionais, os licitantes deverão se dirigir, por escrito, à Comissão de Licitação, protocolando referido pedido de esclarecimentos no Protocolo da Prefeitura, até o prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da data prevista para o entrega dos respectivos Envelopes.

19.2 - O pedido de esclarecimentos será respondido e colocado à disposição do interessado em até 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data do protocolo.

19.3 - Cada licitante, pessoa física, poderá apresentar somente uma única proposta nesta licitação para único item, sob pena de desclassificação do licitante.

19.4 - Os atuais permissionários poderão participar da licitação, devendo, caso sejam classificados e convocados, apresentar a rescisão da permissão anterior no ato da assinatura do Termo de Permissão.

19.5 - Para serem considerados aptos a execução do Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (táxi) no Município de Guarapari, os licitantes deverão cumprir as exigências deste edital, das Leis Federais e Municipal nele contidas, bem como Normas e Regulamentos Específicos.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - A convocação dos licitantes classificados será realizada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, após a homologação do Resultado Final da Licitação.

20.2 - A não apresentação do veículo nas mesmas características exigidas neste edital e no ano de fabricação declarado no Termo de Compromisso de Aquisição do Veículo (Anexo II), implicará na desclassificação do licitante, sendo convocado o próximo licitante por ordem de classificação.

20.3 - Os Licitantes classificados nesta licitação e convocados a prestarem os Serviços de Taxi no município de Guarapari, participarão, obrigatoriamente, de Cursos de capacitação para condutores de veículos de Transporte Individual, por Táxi, a ser ministrado pela SEMFIS/GETTRAN ou por entidade por ela credenciada ou conveniada.

20.4 - Todos os documentos incluídos nos envelopes devem estar, preferencialmente, colecionados na ordem estabelecida neste Edital, com todas as folhas numeradas e rubricadas pelo licitante.

20.5 - O Chefe do Poder Executivo poderá revogar a presente licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulá-la, por ilegalidade de ofício, ou ainda mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93, não cabendo aos licitantes, direito à indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta mesma Lei.

20.6 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, dentro dos dispositivos legais vigentes e norteadores da matéria.

20.7 – A contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será feita em dias consecutivos, sendo para tanto excluída a data de início e incluída a do vencimento, exceto se expressamente previsto de forma diversa ao disposto, no presente Edital e seus anexos.

20.8 – Fazem parte integrante deste edital, como se nele transcritos fossem:

a) Anexo I – Projeto Básico;
b) Anexo II – Declarações – Modelos;
c) Anexo III – Planilha de Custos; 
d) Anexo IV – Minuta do Termo de Permissão.


20.9 – Na hipótese de procedimento judicial, fica desde já eleito o foro do Município/ES, para dirimir eventuais questões.

Guarapari/ES, 01 de outubro de 2015.



IVETE DA SILVA ALMEIDA LOSS
Presidente da COPEL
























EDITAL DE LICITAÇÃO 


CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 012/2015


TIPO: MELHOR TÉCNICA COM TARIFA FIXADA NO EDITAL


ANEXO I


PROJETO BÁSICO














PROJETO BÁSICO

A delegação de permissões para o serviço de táxi no Município de Guarapari é necessária para atender à demanda atual, a fim de proporcionar maior eficiência e eficácia do serviço e comodidade aos usuários.

O presente projeto básico visa orientar na avaliação do serviço, na definição dos métodos, especificações e critérios de participação e pontuação, obrigações das licitantes vencedoras, procedimentos de fiscalização, de gerenciamento e prazo da delegação dos serviços para que o serviço atenda às necessidades de deslocamento do público em geral demandante de um serviço de qualidade, rápido, confortável, assegurando um tempo de deslocamento total (o que inclui tempo de viagem acrescido do tempo de espera) que atenda à expectativa do seu público.

O serviço deverá incluir o público em geral, inclusive pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida através de atendimento individualizado.

1. DO OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem como objeto a Concorrência Pública do Tipo Melhor Proposta Técnica, com tarifa fixada no edital, visando a seleção de Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que receberão delegação, através de Termo de Permissão (anexo IV, deste Edital) de 105 (cento e cinco) Placas/Permissões para operação no Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (taxi), e 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva no âmbito do Município de Guarapari em conformidade com a legislação pertinente, em especial as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/2014, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e o presente Edital.

2. DA QUANTIDADE DE PLACAS/PERMISSÕES 

2.1 – Para efeito da licitação em tela, as 105 (cento e cinco) Placas/Permissões a serem licitadas obedecerão às seguintes proporcionalidades:

2.1.1 – 95 (noventa e cinco) Placas/Permissões serão destinadas a Pessoa Física não portadoras de necessidades especiais (Profissionais autônomos).

2.1.2 – 10 (dez) Placas/Permissões serão destinadas a Pessoas físicas portadoras de necessidades especiais - PNE.

2.2.3 – Das 105 (cento e cinco) Placas/Permissões a serem licitadas, um por cento (1%) no total de 1 (uma) será destinada à implantação de “Taxi Adaptado” para o atendimento das exigências de deslocamento de Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais temporária ou permanente, Idosos, Gestantes.

2.3 - As permissões serão licitadas em conformidade com o quadro abaixo: 



Pessoa Física – Não PNE

	item
	Qde
	Unidade
	Especificação

	01
	95
	Un.
	Permissões destinadas a Pessoa Física (Profissionais autônomos)




Pessoa Física (PNE ou não) 

	item
	Qde
	Unidade
	Especificação

	03
	01
	Um
	Permissão destinada à pessoa física que exerce o transporte individual de passageiro, para veículo destinado à implantação do serviço de táxi adaptado.




3. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 – O serviço de Transporte por Táxi deverá ser executado dentro dos limites do Município de Guarapari, podendo os condutores destinar-se a outros municípios, em atendimento a corridas iniciadas no Município.

3.2 – A localização e o número de vagas para cada ponto serão fixados pelo PERMITENTE, observando-se o interesse público e a conveniência administrativa, podendo a qualquer tempo serem realocados ou até cancelados.

3.3 – Todo PERMISSIONÁRIO estará vinculado obrigatoriamente a ponto fixo, prestando o serviço nos locais determinados pelo PERMITENTE.

4. DO PRAZO DA PERMISSÃO

4.1 - As permissões serão válidas por um período de 10 (dez) anos, contados a partir da assinatura do Termo de Permissão, prorrogáveis por igual período, de acordo com o interesse da Administração Pública, mediante termo de aditivo, desde que cumpridas as exigências das Leis Complementares nº. 037/2012 e nº 056/2014, do Edital de Convocação e demais legislações em vigor.

5 - DO SERVIÇO DE TÁXI ADAPTADO

5.1 - O serviço de táxi adaptado (inclusivo) visa atender as exigências de deslocamentos das pessoas com deficiência e/ ou com mobilidade reduzida (idosos, gestantes e os demais), temporária ou permanente, além do público em geral, em consonância com a legislação vigente;

5.2 - Para a prestação do serviço, o vencedor da licitação deverá apresentar o projeto do veículo, o qual deverá ser atestado por responsável técnico, contendo planta do equipamento e em atendimento aos seguintes requisitos:

I - Especificação da rampa ou plataforma;
II - Forma de acomodação da cadeira;
III - Forma de acomodação do passageiro;
IV - Altura, largura e comprimento mínimos do local onde ficará a cadeira;
V - Número de assentos do veículo, incluindo, pelo menos os do motorista do cadeirante e do acompanhante deste;
VI - Capacidade mínima (peso) que a rampa ou a plataforma suportam;
VII - Caracterização do veículo.

5.3 - O projeto de que trata o subitem 5.2 deverá estar em conformidade com as normas da ABNT, conforme temática da acessibilidade, a saber: NBR 14022 e NBR 9050, considerando suas atualizações.

5.4 - A Secretaria Municipal de Fiscalização, por meio da Gerência de Fiscalização de Transporte e Trânsito analisará o projeto em 10 dias úteis e, após sua aprovação, o vencedor da licitação terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para aquisição e vistoria do veículo.

5.5 - O(a) Permissionário(a) e condutores auxiliares aptos para operarem no serviço de táxi adaptado deverão participar de curso específico sobre transporte de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, inclusive treinamento prático de operacionalização dos equipamentos. 

5.6 - A padronização do veículo adaptado será a mesma da frota de táxi ora operante, acrescida do símbolo internacional de acesso, conforme NBR 14022.

5.7 - Para fins de garantir a continuidade do serviço, o veículo, uma vez cadastrado como táxi adaptado e vinculado à permissão, não poderá retornar a prestação do serviço em táxi convencional.

6. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO

6.1 - A Licitação é aberta a Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que desejem prestar por delegação, através de Permissão, o Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (Taxi), nos termos deste projeto básico, do edital de licitação e demais diplomas legais.

6.2 – Para serem considerados habilitados à execução do serviço, os licitantes deverão cumprir às exigências contidas neste projeto básico, no edital de licitação, nas leis 8.666/93 e 8.987/95 e legislação Municipal pertinente. 

6.3 – É vedada, nesta licitação, a participação de: 

6.3.1 - Pessoas com vínculo ativo com o Serviço Público Civil ou Militar Federal, Estadual, Municipal, seja este da Administração Direta ou Indiretamente;

6.3.2 - Pessoas portadoras de Permissão para Dirigir (habilitação provisória);

6.3.3 – Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que não tenham nacionalidade brasileira;
7. DA PERMISSÃO 

7.1 A permissão será concedida em caráter personalíssimo, precário, inalienável, impenhorável, intransferível e incomunicável.

8 – DOS DEVERES DO PERMISSIONÁRIO

8.1 – São deveres dos condutores de veículo de aluguel (TAXI), sem prejuízo das obrigações previstas no Código de Trânsito Brasileiro as estabelecidas nas Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/14 e demais normas e regulamentos dela decorrentes.

9. DO SISTEMA DE GESTÃO E CONTROLE

9.1 – Compete à GETTRAN – Gerência de Fiscalização de Transporte e Trânsito, gerenciar, supervisionar, disciplinar, administrar o Serviço de Transporte Individual de Passageiros – Táxi; fazer cumprir as normas previstas para a execução dos serviços; coibir serviços irregulares ou ilegais; exercer a fiscalização realizando vistorias e diligências, dentre outras atribuições inerentes ao serviço.

10. DO VEÍCULO

10.1 - O veículo deverá atender, além das disposições do Código de Trânsito Brasileiro e demais posturas locais, no mínimo, às seguintes especificações e equipamentos:

10.1.1 - Cores branca ou prata, com programação visual definida pela Secretaria Municipal de Fiscalização, mediante as Leis Complementares nº. 037/2012 e nº 056/14.
10.1.2 - Idade máxima de cinco anos, contados a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos – CRLV.

10.1.3 - Possuir 04 (quatro) ou 05 (cinco) portas com capacidade de até 7 (sete) ocupantes.

10.1.4 - Permanecer com suas características originais de fábrica, exceto no caso de utilização de gás natural veicular – GNV, observadas às exigências do Código de Trânsito Brasileiro e legislação pertinente; 

10.1.5 - Possuir sistema de ar condicionado;

10.1.6 - Ser veículo de passeio;

10.1.7 - Taxímetro e aparelhos registradores, em modelo aprovado pela unidade gestora, devidamente aferidos e lacrados pelo órgão competente;

10.1.8 - Caixa luminosa com a palavra “TÁXI” sobre o teto, dotada de dispositivo que apague sua luz interna automaticamente, quando do acionamento do taxímetro;

10.1.9 - Características originais de fábrica, satisfazendo as exigências do Código de Trânsito Brasileiro, deste Regulamento e legislações pertinentes, observando os aspectos de segurança, conforto e estética; e

10.1.10 - Deverá ser emplacado e licenciado no Município de Guarapari.

10.2 - Para os condutores portadores de necessidades especiais, serão aceitos veículos adaptados, desde que aprovados pelo DETRAN/ES, com laudo de modificação do INMETRO-IPEM.

11. DA LICITAÇÃO

11.1 - A execução do serviço de transporte individual de passageiros (táxi) será delegada através de Termo de Permissão, mediante licitação na modalidade de Concorrência Pública do tipo melhor técnica com tarifa fixada no edital.

12. DA PROPOSTA TÉCNICA

12.1 - A classificação dos licitantes, quanto à proposta técnica, far-se-á pelo critério de contagem de pontos acumulados de acordo com a proposta apresentada, conforme critérios estabelecidos no item 13 deste Projeto Básico.

12.1.1 - Os licitantes serão classificados em ordem decrescente de pontuação, sendo que o 1° (primeiro) classificado corresponde a maior pontuação obtida e assim sucessivamente para os demais classificados.

12.1.2 - Os pontos obtidos na proposta técnica têm caráter exclusivamente classificatório, não eliminando candidato.

12.2 - O licitante terá o prazo de 90 (noventa) dias para apresentar o veículo de sua propriedade para vistoria junto ao DETRAN/ES, nas condições declaradas na proposta técnica apresentada.

12.3 - O licitante que optar por vaga destinada ao serviço de táxi adaptado terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para aquisição e vistoria do veículo.

13. DA PONTUAÇÃO:

13.1 - Os pontos serão distribuídos conforme estabelecido abaixo:

13.1.1 – Pessoas Físicas (Profissionais autônomos)

a) Fator tempo efetivo de serviço como motorista profissional, a ser comprovado mediante cópias autenticadas da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, Contrato de trabalho, ou Declaração (original) do órgão responsável pela prestação do Serviço Profissional, sendo atribuído 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para cada mês completo de atividade.

b) Fator tempo efetivo de serviço como motorista de taxi, a ser comprovado mediante Declaração fornecida exclusivamente pelo Órgão Gestor do Serviço de Taxi, sendo atribuído 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para cada mês completo de atividades;

c) Fator tempo de Habilitação do Licitante a ser comprovada mediante a Carteira Nacional de Habilitação – CNH, ou declaração do DETRAN-ES (original ou cópia autenticada), sendo atribuído 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para cada mês de habilitado.

d) Fator ano de Fabricação do Veículo a ser comprovada mediante o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo ou o “Termo de compromisso de aquisição de veículo”, apresentado, conforme modelo nº 02 do Anexo II - Declaração Termo de Compromisso de Aquisição de Veículo, para cada veículo, sendo o licitante pontuado em consonância com o estabelecido na tabela abaixo:

	Ano de Fabricação
	Pontos

	2016
	40

	2015
	35

	2014
	30

	2013
	25

	2012
	20




e) Fator cursos de Qualificação, serão atribuídos 5 (cinco) pontos a todos licitantes que apresentarem Comprovante de conclusão de Cursos, com no mínimo 20 (vinte) horas/aulas, sejam de Relações Humanas, Direção Defensiva ou Primeiros Socorros, ministrados pelo SESI/SENAI, SESC/SENAC, SEST/SENAT ou qualquer Instituição credenciada pela Secretaria de Estado de Transportes;

f) Fator CNH, serão atribuídos, no máximo 5 (cinco) pontos a cada licitante, considerando a categoria de sua Carteira Nacional de Habilitação – CNH, consoante ao estabelecido na tabela abaixo:

	Carteira Nacional de Habilitação
	Pontos

	Categoria – B /apto para transporte remunerado
	02

	Categoria – C 
	03

	Categoria – D e E 
	05



g) A pontuação total, de cada Licitante – Pessoa Física (Profissionais Autônomos) – será determinada mediante o somatório da pontuação obtida no item 13., subitem 13.1.1,, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” “f”, considerando a seguinte fórmula: (PTPF)= “a”+“b”+“c”+“d”+“e”+“f”, onde:

(PTPF) = Pontuação Técnica Pessoa Física
“a” = Fator tempo efetivo de serviço como motorista profissional;
 “b"= Fator tempo efetivo de serviço como motorista de taxi;
“c” = Fator tempo de habilitação do licitante;
“d”= Fator ano de fabricação do veículo;
“e"= Fator de curso de qualificação
“f”= Fator CNH I categoria profissional;


14. DO JULGAMENTO

14.1 - Serão julgados vencedores, os Licitantes que obtiverem a maior PONTUAÇÃO TÉCNICA para a vaga na qual concorre conforme critérios estabelecidos no edital, seja para táxi convencional ou táxi adaptado para pessoas portadoras de necessidades especiais, ficando as demais classificadas em ordem decrescente de PONTUAÇÃO TÉCNICA obtida.

14.2 - Ocorrendo empate no resultado final pessoa física, o desempate será efetuado considerando-se o maior tempo de serviço como taxista,

14.3 - Permanecendo o empate, o segundo critério de desempate será a idade do licitante, ficando melhor classificado aquele de maior idade.

14.4 – (vetado)

14.5 - As permissões remanescentes por falta de cotação válida serão remanejadas para o item que apresentou licitante acima da quantidade de permissões ofertadas.
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ANEXO II

DECLARAÇÕES

MODELO 1 –  Opção de Lote.

CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 012/2015




À Comissão Permanente de Licitação COPEL

Objeto - A presente Licitação tem como objeto a Concorrência Pública do Tipo Melhor Proposta Técnica, com tarifa fixada no edital, visando a seleção de Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que receberão delegação, através de Termo de Permissão (anexo IV, deste Edital) de 105 (cento e cinco) Placas/Permissões para operação no Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (taxi), e 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva no âmbito do Município de Guarapari em conformidade com a legislação pertinente, em especial as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/2014, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e o presente Edital.

Atendendo ao disposto no presente Edital, com o qual estamos de pleno acordo, apresentamos nossa proposta, conforme Opção assinalada abaixo, (Marcar somente uma das opções):




Pessoa Física
	
	item
	Unid.
	Especificação

	    (       )
	01
	Un.
	Lote com 01 (uma) permissão destinada a pessoa física (profissionais autônomos).




Pessoa Física PNE 
	
	item
	Unid.
	Especificação

	    (       )
	10
	Un
	Lote com 01 (uma) permissão para veículo destinado a implantação do serviço de táxi adaptado.



Nome do Licitante: ____________________________________________________

CPF/CNPJ : ______________________________Tel./Contato : _______________    

          _____________________________________
		Assinatura do Licitante









ANEXO II

DECLARAÇÕES

MODELO 2 – Termo de Compromisso de Aquisição de Veículo.

CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 012/2015




À Comissão Permanente de Licitação

Objeto - A presente Licitação tem como objeto a Concorrência Pública do Tipo Melhor Proposta Técnica, com tarifa fixada no edital, visando a seleção de Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que receberão delegação, através de Termo de Permissão (anexo IV, deste Edital) de 105 (cento e cinco) Placas/Permissões para operação no Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (taxi), e 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva no âmbito do Município de Guarapari em conformidade com a legislação pertinente, em especial as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/2014, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e o presente Edital.

Atendendo ao disposto no presente Edital, com o qual estamos de pleno acordo, declaro que me comprometo, sob pena de desclassificação, adquirir o (s) veículo (s) ano (s) de fabricação (es) discriminado abaixo, estando de posse dos mesmos à época da convocação para vistoria e assinatura do respectivo Termo de Permissão.

Marque a opção ofertada.
( ) 2016
( ) 2015
( ) 2014
( ) 2013
( ) 2012

Nome do Licitante: ____________________________________________________

CPF/CNPJ : _____________________________________________________

Tel./Contato : _____________________________________________________

_______________________________________________
Assinatura do Licitante









ANEXO II

DECLARAÇÕES

MODELO 3 – Declaração de Regularidade junto ao Ministério do
Trabalho.

CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 012/2015





À Comissão Permanente de Licitação

Objeto - A presente Licitação tem como objeto a Concorrência Pública do Tipo Melhor Proposta Técnica, com tarifa fixada no edital, visando a seleção de Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que receberão delegação, através de Termo de Permissão (anexo IV, deste Edital) de 105 (cento e cinco) Placas/Permissões para operação no Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (taxi), e 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva no âmbito do Município de Guarapari em conformidade com a legislação pertinente, em especial as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/2014, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e o presente Edital.


Atendendo ao disposto no presente Edital, com o qual estamos de pleno acordo, declaro sob pena de desclassificação ou rescisão que sempre observarei o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme estabelecido no artigo 27 da Lei nº 8.666/93. 

Nome do Licitante: ____________________________________________________

CPF/CNPJ : ____________________________________________________

Tel./Contato : ____________________________________________________


_____________________________________________
Assinatura do Licitante












ANEXO II

DECLARAÇÕES

MODELO 4 – Declaração de não Servidor Público.

CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 012/2015




À Comissão Permanente de Licitação


Objeto - A presente Licitação tem como objeto a Concorrência Pública do Tipo Melhor Proposta Técnica, com tarifa fixada no edital, visando a seleção de Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que receberão delegação, através de Termo de Permissão (anexo IV, deste Edital) de 105 (cento e cinco) Placas/Permissões para operação no Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (taxi), e 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva no âmbito do Município de Guarapari em conformidade com a legislação pertinente, em especial as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/2014, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e o presente Edital.


Atendendo ao disposto no presente Edital, com o qual estamos de pleno acordo, declaro sob pena de desclassificação ou rescisão que não possuo vínculo empregatício com Serviço Público Federal, Estadual ou Municipal, declaro ainda estar ciente das penalidades cabíveis e prevista no Artigo 299 do Código Penal Brasileiro.

Nome do Licitante: ____________________________________________________

CPF/CNPJ : ____________________________________________________

Tel./Contato : ____________________________________________________


___________________________________
Assinatura do Licitante




	

	





ANEXO II

DECLARAÇÕES

MODELO 5 – Declaração de inexistência de Fatos Supervenientes.

CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 012/2015




À Comissão Permanente de Licitação


Objeto - A presente Licitação tem como objeto a Concorrência Pública do Tipo Melhor Proposta Técnica, com tarifa fixada no edital, visando a seleção de Pessoas Físicas (Profissionais Autônomos) que receberão delegação, através de Termo de Permissão (anexo IV, deste Edital) de 105 (cento e cinco) Placas/Permissões para operação no Serviço de Transporte Individual de Passageiros e Bens (taxi), e 50 (cinquenta) vagas a títulos de Cadastro de Reserva no âmbito do Município de Guarapari em conformidade com a legislação pertinente, em especial as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/2014, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e o presente Edital.


Atendendo ao disposto no presente Edital, com o qual estamos de pleno acordo, declaro sob pena de desclassificação ou rescisão que até a presente data inexistem fatos jurídicos e/ou criminais impeditivos para a minha habilitação na presente Licitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Nome do Licitante: ____________________________________________________

CPF/CNPJ : _____________________________________________________

Tel./Contato : _____________________________________________________


_________________________________________
Assinatura do Licitante
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PLANILHA DE CUSTO


















TABELA CÁLCULO TARIFÁRIO - TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS – TÁXI 

		INSUMOS
	RODAGEM
	VALOR
	QUANT

	Pneu Radial
	341,56
	4

	Alinh./Balanc.4 R(5.000 km)
	114,78
	1



	COMB / LUBRIF
	VALOR
	QUANT

	Gasolina (L)
	3,45
	7,5Km

	GNV
	1,84
	9,5km

	Óleo Motor (L) e Filtro (1)
	167,79
	4/L/T



	OUTROS
	VALOR
	QUANT

	Emplacamento/Seg Obrig.
	250,75
	1

	Seguro de Resp. Civil aa
	4.840,50
	1

	Lavagem M
	20
	25

	Aferição Taxímetro anual
	37,5
	1

	Preço do luminoso aa
	100
	1

	Preço cert. Taxímetro nov
	450
	1

	Salário Mínimo M
	788
	3

	Preço do Uniformes aa
	80
	4

	Plotagem do Veículo aa
	330
	1



	RODAGEM 4 P
	COEFICIENTE
	KM

	Vida útil pneu KM
	0,045541333
	30.000

	1 Alinh./4 Balanc.
	0,022956
	5000



	COMB. / LUBRIF. LAVAG.
	COEFICIENTE
	KM

	Gasolina
	0,46
	7,5

	GNV
	0,193684211
	9,5

	Óleo Motor
	0,033558
	5000

	Lavagens
	0,175438596
	2850



	VEÍCULO PREÇO MEDIO
	VALOR

	Novo com Impostos
	52.666,00

	Novo sem Impostos
	39.082,30




 (
01
)
	VEÍCULO

	

	Idade depreciação Veíc. (anos)
	5

	Taxa anual de remuneração
	12%

	% Valor Residual - vida útil
	30%




	OUTROS                               QUANT/M

	Percurso médio mensal - PMM
	2850

	Horas normal Trab. Mês - HTM
	200

	Horas Extras Trab. dia - HED
	100

	Bandeirada média Mês - BMM
	257,76

	Acréscimo s/ Hora Normal
	150%

	Qt. dias trabalhados / mês
	25

	Quantidade de Salários
	3

	Tempo de EsperaS/3 salario
	30%

	% Encargos Sóciais
	20%

	% Veículos a gasolina
	35%

	% Veículo a GNV
	65%

	Peças e aces.(10% s/ Veí. a.a)
	10%

	Pessoal Manut. (s/ Peças)
	30%

	Quant. Uniformes / ano
	4

	Sapato e Meia
	200

	Vistoria Anual
	36,5











25*4 Por/D
















CUSTOS VARIÁVEIS MENSAIS

	RODAGEM
	R$ / Km
	Valor Mês

	Pneus
	0,045541333
	129,7928

	Alinham./Balan. (5.000 km)
	0,022956
	65,4246

	Sub Total
	0,068497333
	195,2174



	COMB / LUBRIF
	R$ / Km
	Valor Mês

	Gasolina
	0,161
	458,85

	GNV
	0,125894737
	358,8

	Óleo Motor
	0,033558
	95,6403



TABELA CÁLCULO TARIFÁRIO - TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - TÁXI

	Lavagem / Lubrificação
	0,175438596
	500

	Sub Total
	0,495891333
	1.413,29



	MANUTENÇÃO
	R$ / Km
	Valor Mês

	Peças e Acessórios
	0,153994152
	438,8833333

	Pessoal de Manutenção
	0,046198246
	131,665

	Sub Total
	0,200192398
	570,5483333



CUSTO VARIAVEL TOTAL                                      0,764581064                      2.179,06


CUSTOS FIXOS MENSAIS


	CUSTOS DE CAPITAL
	R$ / Km
	Valor

	Depreciação Veículo
	0,228551462
	651,3716667

	Remuneração Veículo
	0,137130877
	390,823

	Sub Total
	0,365682339
	1042,194667



	DESPESAS DIVERSAS
	R$ / Km
	Valor

	Emplacamento / Seguro Obrig.
	0,007331871
	20,89583333

	Seguro Resp. Cívil (Anual 3 Condut)
	0,141535088
	403,375

	Aferição aa/ Taxímetro novo
	0,014254386
	40,625

	Protágens do Veículo
	0,009649123
	27,5

	Uniforme
	0,015204678
	43,33333333

	Sub Total
	0,187975146
	535,7291667



	SALÁRIOS
	R$ / KM
	VALOR

	Hora Extra
	0,622105263
	1773

	Férias
	0,069122807
	197

	Motorista
	0,829473684
	2.364,00

	Encargos Sociais
	0,165894737
	472,8

	Tempo de Espera
	0,248842105
	709,2

	Sub Total
	1,935438596
	5.516,00



	CUSTO FIXO TOTAL
	2,489096082
	7.093,92

	
	

R$ / KM
	

VALOR MÊS




	
TABELA CÁLCULO TARIFÁRIO - TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - TÁXI


CUSTO TOTAL MENSAL             3,253677146              9.272,98



	TABELA TARIFÁRIA

	SERVIÇO
	VALOR R$

	Bandeirada
	R$ 4,33

	KM Bandeira 1
	R$ 3,25

	KM Bandeira 2
	R$ 3,91

	Hora Parada
	R$ 19,60



(CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES –  COMUTRAN)
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MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO







ANEXO IV

MODELO I

MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO PESSOA FÍSICA

TERMO DE PERMISSÃO Nº _____/_______

PERMISSIONÁRIO (A): ___________________________________

CONCORRÊNCIA Nº 012/2015

O MUNICÍPIO DE GUARAPARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.190/0001-53, com sede administrativa à Rua Alencar Moraes Rezende, 100, Bairro Jardim Boa Vista, Guarapari/ES, CEP: 29.217.080, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ORLY GOMES DA SILVA, brasileiro, casado, bacharel em Administração de Empresas, portador do RG nº xxxxxx/ES e inscrito no CPF sob nº. xxxxxxxxxx, doravante denominado PERMITENTE e ________________________________________________, doravante denominado PERMISSIONÁRIO (A), portador da Cédula de Identidade nº. ______________, CPF nº. _____________________________, residente e domiciliado em _______________________________, ajustam e convencionam as obrigações e compromissos que neste ato assumem, em consonância com as Leis Federais nº 8.666/93, 8.987/95 e 9.503/97, bem como as Leis Complementares nº. 037/2012, nº 056/14, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e demais normas supervenientes e suas respectivas alterações, mediante as cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente termo é a delegação de execução do serviço de interesse público de transporte de passageiros e de bens em veículo de aluguel a taxímetro por PERMISSÃO no Município de Guarapari.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2. Fazem parte integrante deste termo, independentemente de transcrição:

2.1 As Leis Federais n°.s 8.666/93, 8.987/95 e 9.503/97, bem como as Leis Complementares nº 037/2012, nº 056/14, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – Processo nº TC-6214/2012 e demais normas supervenientes e decorrentes e suas respectivas alterações.

2.2. Instrumento Convocatório – Edital de Concorrência Pública nº. 012/2015 e todos os seus anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS

3.1 O (A) PERMISSIONÁRIO (A) poderá executar o serviço previsto na cláusula 1ª (primeira) deste Termo pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis por iniciativa da Administração Pública Municipal, limitadas, no entanto, às suas condições de capacidade e ao cumprimento dos requisitos legais vigentes e suas alterações no curso do tempo.

CLÁUSULA QUARTA – DA PERMISSÃO

4.1 A PERMISSÃO é concedida em caráter personalíssimo, precário, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível por sucessão legal ou testamentária e vedada a subpermissão ou sublocação.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

5.1 É indispensável que na prestação do serviço sejam rigorosamente observados os requisitos de pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, moralidade, higiene, cortesia e pessoalidade.

CLÁUSULA SEXTA – DAS TARIFAS COBRADAS DOS USUÁRIOS

6.1 As tarifas a serem cobradas dos usuários do serviço de transporte de passageiros e de bens em veículo de aluguel a taxímetro serão fixadas pelo Município de Guarapari, em função da justa remuneração dos investimentos e do custo operacional, e calculada em planilha própria.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

7.1 A PERMITENTE e o PERMISSIONÁRIO se obrigam a cumprir fielmente e na melhor forma, os direitos e obrigações previstos no Edital desta licitação e em seus anexos, bem como no art. 29, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, X, XI, XII e no art. 31, incisos I, III, IV, V, VII, todos da Lei Federal n°. 8.987/95 e ainda nas Leis Complementares nº. 037/2012 e nº 056/14.

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

8.1. São deveres dos usuários dos serviços de táxi pagar devidamente a tarifa; pagar o pedágio no sentido da viagem; portar-se de maneira adequada no interior do veículo e utilizar o serviço dentro das normas fixadas, sob pena de não ser transportado; levar ao conhecimento da GETTRAN – Gerência de Trânsito e Transporte as irregularidades de que tenha conhecimento, referentes ao serviço prestado; obter e utilizar o serviço, observadas as normas estabelecidas pelo PERMITENTE e comunicar ao PERMITENTE os atos ilícitos praticados pelos permissionários e condutores, na prestação do serviço, por meio do Serviço de Atendimento ao Consumidor – SAC.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

9.1. O PERMISSIONÁRIO submeterá seu veículo a vistorias periódicas, na forma estabelecida na legislação própria e atenderá às convocações extraordinárias para vistoria, sempre que se fizer necessário, a critério da Secretaria de Fiscalização ou de seus agentes fiscalizadores.

9.2. O PERMITENTE poderá fiscalizar o veículo e a documentação do PERMISSIONÁRIO, inclusive os referentes ao veículo, habilitação do condutor e permissão, em qualquer horário e local onde o mesmo se encontre.

9.3. O PERMISSIONÁRIO cumprirá, rigorosamente, as normas de conduta estipuladas na legislação própria, no Código de Transito Brasileiro e em legislações complementares, sujeitando-se, em caso de infração, às punições nelas previstas.

9.4. O PERMISSIONÁRIO que for preso em fragrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, terá, enquanto perdurar a prisão, sua permissão suspensa automaticamente.podendo ter seu veículo recolhido ao pátio da SEMFIS ou do DETRAN/ES.

9.5 A sentença criminal condenatória, transitada em julgado, implicará na imediata caducidade da permissão, garantido o direito de defesa.

9.6 O PERMISSIONÁRIO que tiver sua carteira de habilitação cassada ou apreendida ou ainda não ter o seu veículo devidamente licenciado terá sua permissão suspensa até que toda tramitação seja feita e sua carteira devolvida.

9.7 O PERMISSIONÁRIO que não comparecer a 01 (uma) vistoria semestral, terá sua permissão imediatamente revogada.
9.8 O PERMISSIONÁRIO terá sua permissão extinta nos casos previstos em regulamento, bem como nos casos de falecimento, invalidez permanente, incapacidade declarada judicialmente, renúncia, revogação, anulação, caducidade, dentre outros, além das ocorrências de perda do direito de dirigir previstas em leis e decretos que regulamentam o serviço.
9.9 O PERMISSIONÁRIO que for punido nos termos desta Cláusula, não fará jus a qualquer tipo de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO DA PERMISSÃO

10.1 Extingue-se a permissão por advento do termo contratual, encampação, caducidade, rescisão e anulação.

10.2 A insolvência civil do PERMISSIONÁRIO extingue a permissão por caducidade do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 Fica eleito o foro de Guarapari para dirimir as controvérsias oriundas deste Termo, desde que esgotadas todas as vias amigáveis necessárias à composição do litígio.

Assim por estarem justas e contratadas, as partes assinam e rubricam todas as folhas das 03 (três) vias deste Contrato, de igual forma e teor para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.
Guarapari, ___________ de __________________ de 2015.

_________________________________________________
PERMITENTE

__________________________________________________
PERMISSIONÁRIO

Testemunhas:
________________________________________
Nome:
Endereço:
_______________________________________
Nome:
Endereço:
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